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CIA BEAL DE ALIMENTOS
CNPJ: 78.116.670/0001-65

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação dos acion-
istas, as Demonstrações Contábeis em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias da CIA BEAL DE ALIMENTOS, 
relativas aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, acompanhadas das suas Notas Explicativas. Agradeci-
mentos A Administração da CIA BEAL DE ALIMENTOS agra-

dece aos seus acionistas, clientes,  parceiros comerciais, for-
necedores e instituições fi nanceiras pelo apoio e pela confi ança. 
E em especial aos nossos colaboradores que tiveram um papel 
importante na obtenção de nossos objetivos.

Cascavel,  23 de junho de 2022
A Administração

Passivo e patrimônio líquido

Demonstração do resultado
 Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

Em milhares  de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

 Em milhares de reais

Ativo

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares  de reais

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares  de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração

1 Informações gerais A Cia Beal de Alimentos (“Companhia”), foi constituída em 28 de de-
zembro de 1979, é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Cascavel no 
Estado do Paraná. A Companhia tem como principal objetivo o comércio varejista de merca-
dorias em geral com predominância de gêneros alimentícios - supermercados, e a importação 
de mercadorias em geral com predominância de gêneros alimentícios, para a sua própria co-
mercialização no varejo. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Di-
retoria 23 de junho de 2022. 1.1 Impactos do COVID 19 Certas áreas geográfi cas continuam 
apresentando surtos de COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus, que a Organiza-
ção Mundial da Saúde declarou pandemia em março de 2020. Até o momento, os impactos da 
pandemia nas operações da Companhia foram limitados, no entanto, o efeito econômico geral 
do vírus foi de longo alcance, uma vez que governos e comunidades em todo o mundo toma-
ram medidas urgentes para conter sua disseminação. À medida que esses esforços continu-
am, e até que a pandemia seja posta sob controle, restrições de viagens, quarentenas, sus-
pensão imposta pelo governo de certas atividades comerciais e outras restrições impostas 
pelo governo podem ocasionalmente dar origem a reduções na demanda do consumidor, in-
terrupções na cadeia de abastecimento a processos de vendas / aquisição, volatilidade cam-
bial, impactos de mercado em geral e outros desafi os operacionais. A Companhia continua 
monitorando os efeitos potenciais da pandemia e, na data dessas demonstrações fi nanceiras, 
nenhum impacto material foi observado. 2 Resumo das principais políticas contábeis As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras es-
tão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação As demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de determinados ativos e passivos fi nanceiros (inclusive instrumentos derivativos), tem 
seu custo ajustado para refl etir a mensuração ao valor justo.  A preparação de demonstrações 
fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstra-
ções fi nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações Não houve adoção de novas políticas contábeis para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2021. As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão 
em vigor para o exercício de 2021. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). . Altera-
ção ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que 
proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 
itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais re-
ceitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva 
de aplicação dessa alteração é 1o de janeiro de 2022.  . Alteração ao IAS 37 “Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa alte-
ração para esclarer que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimen-
to do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação 
de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de apli-
cação dessa alteração é 1o de janeiro de 2022.  . Alteração ao IFRS 3 “Combinação de 
Negócios”: emitida em maio de 2020, com o objetivo de substituir as referências da versão 
antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de 
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aplicação a partir de 1o de janeiro de 2022.  . Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em 
maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de melhoria 
anual, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2022:   (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - 
esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos fi nancei-
ros.  (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o exemplo de 
pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado.  (iii) IFRS 1 “Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifi ca a aplicação da 
referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controla-
dora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais.  (iv) IAS 41 
- “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir os fl uxos de caixa da tributação ao 
mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigên-
cias de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. . Alteração ao 
IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio de 2020, com o 
objetivo esclarecer que os passivos são classifi cados como circulantes ou não circulantes, 
dependendo dos direitos que existem no fi nal do período. A classifi cação não é afetada pelas 
expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de 
um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liqui-
dação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1o de 
janeiro de 2023. . Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de 
políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “signifi cativas”. As alterações 
defi nem o que é “informação de política contábil material” e explicam como identifi cá-las. 
Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulga-
das, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para 
apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiali-
ty Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às 
divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 
2023. . Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de 
Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir 
as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e 
outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas re-
trospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao perío-
do atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023.  . Alteração ao 
IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entida-
des reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normal-
mente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arren-
damento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o 
reconhecimento de ativos e passivos fi scais diferidos adicionais. A referida alteração tem vi-
gência a partir de 1o de janeiro de 2023. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo sobre as demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia.  2.3 Conversão de moeda estrangeira  (a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são mensu-
rados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moe-
da funcional”). As demonstrações fi nanceiras são elaboradas em reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia e apresentadas em milhares de reais.  (b) Transações e saldos  As ope-
rações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
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conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, referentes a ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado como “Recei-
tas fi nanceiras ou Despesas fi nanceiras”. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são 
apresentados na demonstração do resultado como “Receitas fi nanceiras ou Despesas fi nan-
ceiras”.   2.4 Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses, ou menos e com risco insignifi cante de mudança de valor.  2.5 Instru-
mentos fi nanceiros 2.5.1 Classifi cação A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob 
a categoria mensurados ao custo amortizado.  A classifi cação depende do modelo de negócio 
da entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos contratuais dos fl uxos de caixa.
2.5.2 Reconhecimento e desreconhecimento Compras e vendas regulares de ativos fi nan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos fi nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de 
receber fl uxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.5.3 Mensuração 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo fi nanceiro ao valor justo acrescido, 
no caso de um ativo fi nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos cus-
tos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo fi nanceiro. Os custos de transa-
ção de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas 
no resultado. Os ativos, que são mantidos para coleta de fl uxos de caixa contratuais quando 
tais fl uxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados 
ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos fi nanceiros são regis-
tradas em receitas fi nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos 
ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados 
em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por im-
pairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. 2.5.4
Impairment de ativos fi nanceiros A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas es-
peradas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada de-
pende de ter havido ou não um aumento signifi cativo no risco de crédito.  Para as contas a 
receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplifi cada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhe-
cimento inicial dos recebíveis.  2.5.5 Compensação de instrumentos fi nanceiros Ativos e 
passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
2.6 Contas a receber de clientes As contas a receber correspondem aos valores a receber 
de clientes e de administradores de cartões pela venda de mercadorias no curso normal de 
suas atividades. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar 
fl uxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante.  As contas 
a receber oriundas de contratos comerciais decorrem de bônus e descontos concedidos por 
fornecedores, contratualmente estabelecidos e calculados sobre o volume de compra, ações 
de marketing, reembolso de custos, dentre outros.  2.7 Estoques Os estoques são demons-
trados ao custo de aquisição, acrescido de gastos relativos a transporte, e impostos não recu-
peráveis, ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O valor líquido de realização é o 
preço de venda estimado no curso normal dos negócios, sendo ajustado por provisão para 
realização de bonifi cações nos estoques e para perdas e quebras, as quais são periodicamen-
te revisadas e avaliadas quanto à sua sufi ciência. 2.8 Arrendamentos  A Companhia aluga 
diversos prédios comerciais para sua área administrativa, armazéns, lojas de varejo, equipa-
mentos e veículos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos fi xos de seis 
meses a oito anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. Os contratos podem 
conter componentes de arrendamento e outros não relacionados a arrendamentos. A Compa-
nhia aloca a contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não 
relacionados a arrendamentos com base nos preços isolados relativos. Contudo, para arren-
damentos de imóveis nos quais a Companhia é o arrendatário, a Companhia optou por não 
separar componentes relacionados e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, 
contabiliza tais componentes como um componente de arrendamento único. Os prazos dos 
arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e con-
dições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém 
os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. Os passivos 
de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a se-
guir: . pagamentos fi xos (incluindo pagamentos fi xos na essência, menos quaisquer incentivos 
de arrendamentos a receber; . valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de 
acordo com as garantias de valor residual; . o preço de exercício de uma opção de compra se 
o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção; . pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exer-
cendo a opção de rescindir o arrendamento.  Os pagamentos de arrendamentos são descon-
tados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser 
prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, 
sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos 
necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, 
com termos e condições equivalentes.  Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a 
Companhia, sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de fi nanciamentos re-
centes contratados com terceiros, ajustadas para refl etir as mudanças nas condições de fi nan-
ciamento desde que tal fi nanciamento de terceiro fora recebido. A Companhia está exposta a 
potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base em um 
índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem concretiza-
dos. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa 
são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao 
ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as 
despesas fi nanceiras. As despesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o perí-
odo do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo re-
manescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, de acordo com os itens a seguir: . o valor da mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento; . quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos 
quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; . quaisquer custos diretos iniciais; e . custos 
de restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia 
estiver razoavelmente certa de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso 
é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente.  Os pagamentos associados a arrenda-
mentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e arrendamentos de ativos de 
baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrenda-
mentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo 
valor incluem equipamentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório. Pagamentos 
de arrendamentos variáveis Certos arrendamentos de imóveis contêm cláusulas de paga-
mentos variáveis ligados a vendas geradas em uma loja, havendo uma vasta gama aplicável 
de porcentagens de vendas. Tais condições são usadas por uma diversidade de razões, inclu-
sive minimizar a base de custos fi xos para lojas recentemente estabelecidas. Os pagamentos 
de arrendamentos variáveis que dependem de vendas são reconhecidos no resultado no pe-
ríodo em que ocorre a condição que dá origem a tais pagamentos. Fundo de comércio e 
Luvas (pontos comerciais) Os fundos de comércio e pagamento de luvas (pontos comer-
ciais) adquiridos separadamente são demonstrados, inicialmente, pelo custo histórico. Poste-
riormente, são avaliados com vida útil defi nida, são contabilizados pelo seu valor de custo 
menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o 
custo dos fundos de comércio durante sua vida útil conforme prazo de duração do contrato de 
arrendamento dos negócios adquiridos. 2.9 Imobilizado O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição 
de ativos qualifi cados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fl uam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é cal-
culada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a 
vida útil estimada. De acordo com o CPC 27 “Ativo Imobilizado”, a Companhia efetuou a revi-
são das vidas úteis dos ativos e, com base em laudo de avaliação, adotou as seguintes vidas 
úteis:
Edifi cações 25-40
Máquinas 10-15
Veículos e aeronaves 3-5
Móveis, utensílios e equipamentos 3-8
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal 
de cada exercício.  O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor re-
cuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.  Os 
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demons-
tração do resultado. 2.10 Intangível 2.10.1 Softwares As licenças de softwares são capita-
lizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles es-
tejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil esti-
mada dos softwares de 4 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reco-
nhecidos como despesa, conforme incorridos 2.10.2 Marcas registradas As marcas regis-
tradas adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor justo na aqui-
sição e são consideradas como intangível de vida útil indefi nida. 2.11 Impairment de ativos 
não fi nanceiros Os ativos que têm uma vida útil indefi nida, como o ágio, não estão sujeitos 
à amortização e são testados anualmente para identifi car eventual necessidade de redução 
ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anual-
mente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um 
possível impairment.  Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a veri-
fi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso.   Para fi ns 
de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs)). Para fi ns desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou 
para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se benefi ciar da combinação 
de negócios da qual o ágio se originou, e são identifi cadas de acordo com o segmento ope-
racional. Os ativos não fi nanceiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impair-
ment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impair-
ment na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é 
revertido.  2.12 Contas a pagar aos fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 

de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não cir-
culante.  Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.13 Emprésti-
mos Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
são classifi cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. Os custos de empréstimos gerais e específi cos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável, que é um ativo que, necessaria-
mente, demanda um período de tempo substancial para fi car pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles 
irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confi ança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despe-
sa no período em que são incorridos. 2.14 Provisões As provisões para ações judiciais 
(trabalhistas, cíveis e impostos indiretos) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
tiver sido estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida, mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pe-
quena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser neces-
sários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual refl ita as avalia-
ções atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específi cos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como des-
pesa fi nanceira. 2.15 Capital social As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio lí-
quido.  Quando existentes, os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquida de impostos.  2.16 Reconhecimento da receita A receita compreende 
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança e quando é provável 
que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade, conforme descrição a seguir. A 
Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda. (a) Venda de merca-
dorias - varejo A Companhia opera com uma cadeia de pontos de varejo e atacado para a 
comercialização de produtos alimentícios. As vendas de mercadorias são reconhecidas 
quando é vendido um produto para o cliente, ou seja. As vendas no varejo são, geralmente, 
realizadas em dinheiro, por meio de cartão de débito ou crédito ou ainda, por meio de che-
ques. Além do varejo, a Companhia também atua no segmento de atacado. (b) Venda lici-
tação A Companhia realiza vendas em licitações à órgãos da administração pública, em 
especial para a Prefeitura Municipal de Curitiba, Mercado da Família. (c) Bonifi cações Bo-
nifi cações são remessas feitas pelos fornecedores vinculadas a campanhas de promoções 
de vendas, cotas atendidas de vendas, fi delidade de fornecedores, centralização dos rece-
bimentos, e demais casos em que o fornecedor envia as mercadorias sem ônus para a 
Companhia. O reconhecimento das bonifi cações se dão pelo  efetivo recebimento das mes-
mas, seja em depósitos bancários, mercadorias remetidas sem ônus para a empresa, ou em 
abatimentos sobre pagamentos aos fornecedores. Elas estão reconhecidas como redutora 
dos custos das mercadorias revendidas, pelo fato de serem utilizadas para reduzir o preço 
de custo das mercadorias. (d) Receita fi nanceira A receita fi nanceira é reconhecida confor-
me o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
2.17 Distribuição de dividendos  A distribuição de dividendos para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia ao 
fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mí-
nimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, 
em Assembleia Geral. 3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos Na preparação das 
demonstrações fi nanceiras, a Companhia adotou estimativas e julgamentos contábeis, os 
quais são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as 
circunstâncias.  Estimativas e premissas contábeis críticas Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste rele-
vante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas abaixo. (a) Determinação do prazo de arrendamento e da taxa incremen-
tal Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração considera todos os fatos e cir-
cunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorroga-
ção ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos 
após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). A 
Companhia também considera outros fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos 
períodos de utilização de tipos específi cos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração 
de arrendamentos e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição 
do ativo arrendado. A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de des-
conto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre 
o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de 
arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arren-
datário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados 
para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com 
valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa 
envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatá-
rio, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas 
e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utili-
za preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proce-
der aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção 
do CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de 
contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os contratos agru-
pados possuem características similares. A Companhia adotou o referido expediente prático 
de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por entender 
que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamen-
tos individuais. O tamanho e a composição das carteiras foram defi nidos conforme as se-
guintes premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com rela-
ção à data de aplicação inicial similares. (b) Provisões A Companhia é parte em diversos 
processos judiciais e administrativos e constitui provisão para todos os processos judiciais 
cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos, internos 
e externos, do Companhia e suas controladas. Adicionalmente, a Companhia também cons-
titui provisão para os processos judiciais com expectativa de perda possível decorrente de 
combinação de negócios, quando aplicável. A Administração acredita que essa provisão é 
sufi ciente e está corretamente apresentada nas demonstrações fi nanceiras. (c) Créditos 
tributários A Companhia reconhece créditos tributários principalmente relacionados a 
ICMS, ICMS Substituição Tributária - ST, PIS e COFINS baseada na análise da legislação 
vigente e da jurisprudência atualizada, reforçada pela opinião legal dos seus assessores ju-
rídicos externos.  (d) Reconhecimento e mensuração de ganho em ação judicial sobre 
exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS A Companhia, tem discutido 
judicialmente seu direito à exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições do PIS e 
da COFINS. A administração entende que a partir do trânsito em julgado de sua ação, ocor-
rido 30 de novembro de 2020, tem o direito legal garantido ao crédito, não se tratando de 
ativo contingente. No que se refere à mensuração do crédito, a administração da Compa-
nhia, suportada pela opinião de seus assessores jurídicos, analisou os termos da sentença 
e concluiu que, pelo fato da sentença não abordar a forma de mensuração dos créditos, a 
determinação do valor destacado nas notas fi scais, em conformidade com a decisão de jul-
gamento de mérito do plenário do STF de 2017, é o adequado às circunstâncias. A mensu-
ração do crédito levou também em consideração o prazo e as alternativas disponíveis para 
a sua realização.  4 Gestão de risco fi nanceiro 4.1 Fatores de risco fi nanceiro As ativida-
des da Companhia a expõem a diversos riscos fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco 
de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fl uxo de caixa e 
risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Com-
panhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados fi nanceiros e busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia. (a) Risco de mercado (i) 
Risco de taxa de juros A Companhia não tem ativos signifi cativos em que incidam juros. O 
resultado e seus fl uxos de caixa operacionais são, substancialmente, independentes das 
mudanças nas taxas de juros do mercado. O risco de taxa de juros decorre de empréstimos 
de longo prazo. Os empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem a Companhia ao risco 
de taxa de juros de fl uxo de caixa. Os empréstimos emitidos a taxas fi xas expõem a Compa-
nhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. A política da Companhia é a de manter 
o maior número possível de seus empréstimos com pagamento em taxa de juros fi xa. (ii) 
Risco de crédito O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições fi nanceiras, bem como de exposições de crédito a clientes do atacado 
e do varejo, incluindo contas a receber em aberto e com administradoras de cartões. Este 
risco é minimizado pelo fato de grande parte das vendas da Companhia serem realizadas 
em dinheiro e por meio de cartões de débito e crédito. Com relação aos cheques pré-data-
dos, são considerados os indicativos de perdas históricas no estabelecimento de uma provi-
são para perdas (impairment). (iii) Risco de liquidez A previsão de fl uxo de caixa é realiza-
da pelo departamento de fi nanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa sufi ciente para 
atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre sufi ciente em suas li-
nhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fi m de que a Compa-
nhia não quebre os limites ou cláusulas restritivas dos empréstimos (quando aplicável) em 
qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de 
fi nanciamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias exter-
nas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. Os empréstimos de longo prazo estão 
demonstrados por faixa de vencimento na Nota 15.  O perfi l de vencimento das dívidas pode 
ser assim sumarizado.

Menos de 
um ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Entre 5 e 
10 anos

Acima de 
10 anos

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 154.573 - - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 41.092 57.365 - - -
Empréstimos partes relacionadas - 17.550 - -
Passivo de arrendamento 32.562 38.837 106.852 135.958 43.370
Outras contas a pagar 57.079 2.386 - - -

285.306 98.588 124.402 135.402  43.926

2021 2020

Lucro líquido do exercício 45.804 78.691 
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício 45.804 78.691 

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

Em milhares  de reais

Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 24.748 18.931
Contas a receber de clientes 6 115.639 101.131
Estoques 7 172.008 138.238
Adiantamentos a fornecedores 8 390 129
Tributos  a recuperar 9 352 2.097
Despesas antecipadas 506 460
Outros créditos 10 1.692 1.307

315.335 262.293
Não circulante
Tributos a recuperar      9 33.241 44.383
Partes relacionadas    26 21.560 17.210
Outros créditos 10 80 2.569

54.881 64.162
Investimentos 12 12
Ativos de direito de uso 11 378.608 337.116
Imobilizado 12 101.736 98.553
Intangível 13 1.907 1.684

482.263 437.365
Total do Ativo 852.479 763.820

Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 14 154.573 144.075
Empréstimos e fi nanciamentos 15 41.092 57.118
Impostos e contribuições 16 14.874 12.390
Obrigações trabalhistas 18 18.096 14.596
Passivos de arrendamento 11 32.562 24.448
Dividendos a pagar 20 21.248 22.573
Outras contas a pagar 19 894 627

283.339 275.828
Empréstimos e fi nanciamentos 15 57.365 51.142
Passivos de arrendamento 11 325.017 285.823
Empréstimos com partes 
relacionadas 26 17.550 17.550
Impostos e contribuições 16 2.386 4.046
Provisão para contingências 17 1.967 135

404.285 358.697
Patrimônio líquido
Capital social 20 a 5.000 5.000
Reservas de lucros 20 b 159.855 124.295

164.855 129.295
Total do Passivo e Patrimônio liquido 852.479 763.820

Notas 2021 2020
Operações continuadas
Receita líquida 21 1.344.985 1.120.090
Custos das mercadorias de serviços 22 (955.799) (785.991)
Lucro bruto 389.186 334.099
Despesas com vendas 22 (247.946) (202.125)
Despesas gerais e administrativas 22 (147.838) (135.182)
Outras receitas operacionais, líquidas 23 94.688 105.487
Lucro operacional 88.090 102.279
Receitas fi nanceiras 24 4.697 28.192
Despesas fi nanceiras 24 (44.814) (47.692)
Resultado fi nanceiro, líquido (40.117) (19.500)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 47.973 82.779
Imposto de renda e contribuição social 25 (2.169) (4.088)
Lucro líquido do exercício 45.804 78.691

Reservas de lucros
Notas Capital 

social  Reserva legal 
 Reserva retenção de 

lucros 
 Reserva para 

incentivos fi scais 
 Lucros 

acumulados  Total 
Saldo em 1º de janeiro de 2020 5.000 1.000 35.612 28.665 - 70.277
Lucro líquido do exercício - - - - 78.691   78.691 
Destinação do lucro líquido do exercício:

Dividendo mínimo obrigatório 20c - - - - (19.673) (19.673)
Formação de reservas 20b - - 59.018 - (59.018)         -

    Formação reserva incentivos fi scais - - (58.727) 58.727 - - 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.000 1.000 35.903 87.392 129.295
Lucro líquido do exercício  - -  - - 45.804 45.804 
Dividendos 20c - - - - (10.244) (10.244)
Formação de reservas - - 35.560 - (35.560) -
Formação reserva incentivos fi scais - - (67.855) 67.855 -  -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.000 1.000 3.607 155.248 - 164.855 

Notas 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 47.973 82.779
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa 
gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 12 e 13 16.907 15.101
Amortização de direito de uso (incluindo fundo de comércio) 11 39.815 28.054
Provisão para devedores duvidosos 838 (531)
Provisão para perdas nos estoques 7.725 1.372
Provisão para contingencias 1.832 152
Juros, variação monetária provisionados 6.440 7.010
Juros de arrendamento 17.973 14.748
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 8.204 1.260
Resultado líquido ajustado 147.707 149.945
(Aumento) redução de ativos operacionais:
Contas a receber clientes (15.346) (33.654)
Estoques (41.495) (29.775)
Adiantamentos a fornecedores (261) 438
Tributos a recuperar 12.887 (46.480)
Despesas antecipadas (46) (129)
Outros créditos 2.818 (1.426
Partes relacionadas (4.350) (16.660)
Aumento (redução) de passivos operacionais:
Fornecedores 10.498 55.779
Impostos e contribuições 824 (46)
Obrigações trabalhistas 3.500 3.039
   Dividendos a pagar (2.886)
Outras contas a pagar (448) (5.521)
Caixa gerado pelas operações 116.288 72.625
      Juros pagos (2.496) (2.540)
      Imposto de renda e contribuição social pagos (2.169) (3.243)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 111.623 66.842
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 12 (27.833) (48.398)
Receita de alientação de bens e investimentos - 463
    Aquisição de fundo de comércio (5.000) (40.508)
    Aquisição de intangível 11 (684) (316)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (33.517) (88.759)
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 15 54.832 98.726
Pagamento empréstimos e fi nanciamentos 15 (68.579) (24.171)
Pagamento de arrendamento 26 (46.973) (37.167)
Distribuição de dividendos (11.569) (3.989)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
de fi nanciamentos (72.289) 33.399
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 5.817 11.482
Caixa e equivalente a caixa no início do exercício 18.931 7.449
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 5 24.748 18.931
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Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 144.075 - - - -
Empréstimos e financiamentos 57.118 51.142 - - -
Empréstimos partes relacionadas - 17.550 - -
Passivo de arrendamento 24.448 25.539 78.157 120.863 61.264
Outras contas a pagar 50.322 4.047 - - -

275.963 80.728 95.707 120.863  61.264
4.2 Gestão de capital Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e bene-
fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir seu custo financeiro. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A 
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corres-
ponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa e das aplicações financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro podem ser assim sumariados:

31/12/2021 31/12/2020
Total dos empréstimos (Nota 15) 98.457 108.260
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 24.748 18.931
Dívida líquida (A) 73.709 89.329

Total do Patrimônio Líquido 164.855 129.295

Total do Capital (B) 238.564 218.624

Índice de alavancagem financeira - % (A) / (B) 30,90% 40,86%
4.3 Estimativa do valor justo Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes de 
caixa, das contas a receber de clientes (menos a perda (impairment)), partes relaciona-
das, depósitos judiciais, empréstimos e financiamentos e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, estejam próximos de seus valores justos. As presentes demonstrações 
financeiras não possuem instrumentos financeiros mensurados ao valor justo.  5 Caixa e 
equivalentes de caixa
  2021  2020
Caixa e bancos  16.940   9.510
Aplicações financeiras:     
 CDBs e renda fixa indexado ao CDI (i)  7.808   9.421
Total   24.748   18.931
(i) As aplicações financeiras são representadas por títulos de renda fixa, remuneradas por 
taxas equivalentes ao CDI (Certificado de Depósito Interbancário), as quais apresentam li-
quidez diária e a possibilidade de resgate imediato sem perda de rendimentos. 6 Contas 
a receber de clientes 
  2021  2020
Contas a receber de clientes  103.300   89.448
Acordos comerciais (i)   12.339   11.683
Total  115.639   101.131
(i) Contas a receber de fornecedores: este saldo é proveniente de acordos comerciais gera-
dos através de transações correntes entre a Companhia e seus fornecedores e baseadas, 
principalmente, no volume de compras. As contas a receber têm a seguinte composição 
por idade de vencimento:
  2021  2020
A vencer  115.981  101.102 
Vencidos acima de 180 dias  496  876 
(-) Provisão p/crédito de liquidação duvidosa  (838)  (847) 
Total   115,639   101.131
As movimentações na provisão para devedores duvidosos de contas a receber de clientes 
são as seguintes:

2021 2020
Em 1º de janeiro 847 1.378
Constituição de provisão 838 847
Reversão de provisão (847) (1.378)
Em 31 de dezembro 838 847
7 Estoques
  2021  2020
Mercadorias para revenda  179.203   138.660
Mercadorias em trânsito  231   692
Outros estoques   299   258
Provisões para perdas nos estoques   (7.725)   (1.372)
   172.008   138.238
A movimentação da provisão para perdas nos estoques está demonstrada abaixo:

2021 2020
Em 1º de janeiro 1.372 -
Constituição de provisão 7.725 1.372
Reversão da provisão (1.372) -
Em 31 de dezembro 7.725 1.372
O ramo de atividade varejista, está sujeito a um processo de perdas de estoque provenientes 
de sua operação, seja por furtos, deterioração ou perecibilidade, dentre outras. Este proces-
so é previsto e reconhecido inclusive pela RFB (Receita Federal do Brasil) que prevê um 
percentual aceitável para dedutibilidade deste tipo de perdas. Baseado no histórico dessas 
perdas, a Companhia constitui provisão, a qual, em média, está abaixo do patamar reconhe-
cido pela RFB para o varejo. O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em 
“Custo das mercadorias vendidas” totalizou R$ 991.979 (2020- R$ 785.991). Não há ônus 
ou gravames sobre os estoques.  8 Adiantamentos a fornecedores

2021 2020

Fornecedores operações 390 129
390 129

9 Impostos a recuperar
2021 2020

Imposto de renda a recuperar 81 167
PIS a recuperar - 377
Cofins a recuperar - 1.476
IPI a recuperar 271 77
Pis e Cofins sobre ICMS (i) 33.241 44.383

33.593  46.480
Circulante 352 2.097
Não circulante 33.241 44.383
(i) Em 30 de novembro de 2020, houve o trânsito em julgado da ação da Companhia que 
questionava a inclusão do ICMS na base do PIS e da COFINS, permitindo então o cálculo e 
habilitação dos créditos relativos ao período preterido de 5 anos da data de ingresso da de-
manda judicial. Referida habilitação permitiu a Companhia o reconhecimento de R$ 44.383 
de créditos para serem compensados com impostos administrados pela Receita Federal. A 
habilitação do montante se deu em 18 de fevereiro de 2021, permitindo, conforme instruções 
do despacho decisório da habilitação, a imediata compensação do montante reconhecido. 
A Companhia estima realizar esses créditos nos próximos 24 meses. 10 Outros créditos
  2021  2020
Depósito judicial PIS e COFINS (a)  67   2.569
Créditos de funcionários (b) 1.553 1.172
Créditos diversos (c) 152 135
Total  1.772  3.876
(a) Refere-se a contribuição do PIS e COFINS sobre o ICMS excluídos da base de cálculo 
dessas contribuições, depositadas em juízo de 2006 a 2011. Os depósitos são reconhecidos 
contabilmente pelos valores originais, tanto no ativo não circulante, como no passivo não 
circulante “impostos ajuizados” que em função do ganho da ação, foi devolvido em fevereiro 
de 2021. Saldo de R$ 67, refere-se a ações judiciais processos civis. (b) Refere-se a créditos 
por adiantamentos e empréstimos a funcionários a ser descontados em folha de pagamento.
(c) Referem-se principalmente a créditos diversos, caução em garantia R$ 76, empréstimos 
a terceiros, R$ 54, bloqueio judicial R$ 9 e consórcios R$ 13. 11 Arrendamento mercantil
(i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial O balanço patrimonial contém os seguin-
tes saldos relacionados a arrendamentos:
  31/12/2021  31/12/2020
Ativos de direito de uso  
Arrendamento mercantil lojas e edificações   339.385   298.633
Fundo de comércio 39.223 38.483
Passivos de arrendamento     
Circulante  32.562  24.448 
Não circulante   325.017   285.823

(i) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado A demonstração do resultado 
inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:
  2021 2020
Encargos de amortização dos ativos de direito de uso   
encargo total - Nota 22  35.555 28.054
Amortização de fundo de comércio 4.260 2.025

Despesas com juros (despesas financeiras - Nota 24)  17.973 14.747
Despesas variáveis não incluídos em passivos de arrendamentos  1.658 1.350

59.446 46.176
Movimentação dos saldos 
Direito de uso 2021 2020

Saldo inicial 337.116 267.803

Aos Administradores e Acionistas
Cia Beal de Alimentos
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da Cia Beal de Alimentos (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cia Beal de 
Alimentos em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 

que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-

teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 23 de junho de 2022 
 PricewaterhouseCoopers Carlos Alexandre Peres
 Auditores Independentes Ltda. Contador CRC 1SP198156/O-7
  CRC 2SP000160/O-5

Relatório do auditor independente  sobre as demonstrações financeiras

Adições e remensurações 76.307 58.884
Aquisição de fundo de comércio 5.000 40.508
Amortização de fundo de comércio (4.260) (2.025)
Amortização de direito de uso (35.555) (28.054)

Saldo final 378.608 337.116
Passivo de arrendamento 2021 2020

Saldo inicial (reapresentado Nota 2.2.1) 310.271 273.807

Adições e remensurações 76.307 58.884
Juros incorridos 17.973 14.747
Pagamento de principal e juros (46.974) (37.167)

Saldo final 357.579 310.271

12 Imobilizado 
Instalações 
comerciais

Máquinas e 
  equipamentos

Equipamentos 
de informática Outros Veículos e 

aeronaves
Móveis e 

utensílios
Construções 

em andamento Total
Em 31 de dezembro de 2020

Saldo inicial 15.800 35.902 7.090 547 1.303 3.923 19 64.584
Aquisições 19.801 10.598 8.097 572 6.076 3.253 48.397
Baixas de ativos (2.875) (113) - (34) (20) (3.042)
Baixas/reversão de depreciação 1.264 - 34 20 1.318
Depreciação (3.590) (5.231) (2.486) (116) (663) (618) (1) (12.704)

Saldo contábil líquido 30.400 41.156 12.702 1.003 6.716 6.558 18 98.553

Em 31 de dezembro de 2020
Custo 49.718 59.414 21.947 1.594 10.709 9.319 20 152.722
Depreciação acumulada (19.318) (18.258) (9.245) (591) (3.991) (2.761) (2) (54.169)

Saldo contábil líquido 30.400 41.156 12.702 1.003 6.716 6.558 18 98.553

Em 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 30.400 41.156 12.702 1.003 6.716 6.558 18 98.553
Aquisições 7.649 11.563 4.208 337 75 4.001 - 27.833
Baixas de ativos (119) (55) - - - (1) - (175)
Ajuste inventário de bens (8.131) (15.739) (1.847) 3.439 521 13.571 (18) (8.204)
Baixas/reversão de depreciação 119 55 - - - 1 - 175
Depreciação (4.165) (6.079) (3.876) (188) (1.092) (1.046) - (16.446)

-
Saldo contábil líquido 25.753 30.901  11.187 4.591 6.220  23.084 -  101.736

Em 31 de dezembro de 2021
Custo 30.565 74.863 19.123 5.996 9.482 32.080 - 172.109
Depreciação acumulada (4.812) (43.962) (7.936) (1.405) (3.262) (8.996) - (70.373)

Saldo contábil líquido 25.753 30.901 11.187 4.591 6.220 23.084 - 101.736

Taxa de depreciação % a.a. 10 20 20 12,5a33 10a25 10
O montante de R$ 16.446 (2020 - R$ 12.704) referente à despesa de depreciação foi reconhecido no resultado em “Despesas com vendas”. 

13. Intangível Composição e movimentação
Direitos sobre con-

trato de locação
Softwares e 
programas

Marcas e 
patentes Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 825 890 25 1.740
Adições - 314 - 314
Amortização (100) (270) - (370)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 725 934 25 1.684
Adições - 684 - 684
Amortizações (100) (361) - (461)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 625 1.257 25 1.907
Taxa média de amortização 10% 11% 0%
14 Fornecedores 
  2021  2020
Fornecedores de mercadorias e serviços   142.234   132.392
Acordos comerciais (a)  12.339   11.683

Total   154.573   144.075
(a) Registrados no ativo e no passivo circulante pelos mesmos valores, incluem bonifi-
cação e descontos obtidos de fornecedores. Esses valores são definidos em contratos 
e incluem valores referentes a descontos por volume de compras e programas de 
marketing. O recebimento destes recebíveis se materializa através do abatimento de 
faturas a pagar aos fornecedores, ou bonificação em mercadorias. 15 Empréstimos 
e financiamentos Os saldos de empréstimos e financiamentos são compostos como 
demonstrado a seguir:

  Vencimento final  Encargos  2021  2020
Capital de giro  18/11/2025  

2,42% a 2,54% 
a.a. +CDI   98.457   107.800

Financiamento - FINAME  15/11/2021  
8,7% a 12,5% 

a.a.  -   460
Total      98.457  108.260 
         
Circulante      41.092  57.118 
Não circulante      57.365  51.142 
A movimentação dos empréstimos é resumida da seguinte forma:

  
Capital de 

Giro  
Financiamento - 

FINAME  Total
Saldo anterior  98.726  -  98.726 
 Captações  6.903  107  7.010 
 Juros apropriados  (22.885)  (1.286)  (24.171) 
 Liquidação (principal)  (2.519)  (21)  (2.540) 
 Liquidação (juros)  107.800  460  108.260 
Em 31 de dezembro de 2020  107.800  460  108.260 
 Captações  54.832  -  54.832 
 Juros apropriados  6.414  26  6.440 
 Liquidação (principal)  (68.119)  (460)  (68.579) 
 Liquidação (juros)  (2.470)  (26)  (2.496) 
Em 31 de dezembro de 2021  98.457  -  98.457 
Composição por ano de vencimento da parcela no passivo não circulante:

  2021  2020
2022  -  51.142
2023  25.365  
2024 21.383
2025 10.617
Total  57.365  51.142
16 Impostos e contribuições
  2021  2020
ICMS a recolher  6.931  6.661 
INSS a recolher  3.455  2.788 
FGTS a recolher  432  573 
IRRF a recolher  132  181 
ISSQN a recolher  18  48 
PIS/COFINS a recolher  3.046  54
IRPJ/CSLL a recolher  -  1.316 
CSRF a recolher  28  28 
ICMS parcelado  1.669  1.701 
PERT
Contribuição sindical  

1.549
-  

1.866
2 

Impostos ajuizados (Nota 10)  -  1.218 
Total   17.260   16.436
     
Circulante  14.874  12.390
Não circulante  2.386  4.046
17 Provisões Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Companhia consti-
tuiu provisão para riscos em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
perdas que possam advir do desfecho de processos cíveis, trabalhistas, tributários e 
previdenciários em andamento, originários de casos em que o risco de perda foi conside-
rado provável. O saldo de provisões trabalhistas é de R$ 1.322, referentes a processos 
trabalhistas, e o valor de R$ 645 é referente a processos cíveis cuja perda foi consi-
derada provável. A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, 
conforme composição e estimativa a seguir:

  2021  2020
Trabalhista   1.167  266 
Tributária  2.118 2.118
Civel  251 47
Total  3.536  2.431
18 Obrigações trabalhistas
  2021  2020
Salários a pagar  4.197  3.617
Provisão férias e encargos  13.899  10.979
Total  18.096   14.731
19 Outras contas a pagar
  2021  2020

 
Programa Estímulo à Produtividade  894  627 
Total  894   627
20 Patrimônio líquido (a) Capital social O capital social subscrito e integralizado, em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 é representado por 5.000.000 ações ordinárias nominativas, 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 5.000. Todas as ações estão totalmente 
integralizadas por acionistas domiciliados no País. As ações estão distribuídas entre os 
acionistas da seguinte forma:

  
Quantidade 

de ações  Valor em 
reais  Percentual 

CCL Administração e Participações Ltda.  1.250.000  1.000  25%
PPV Administração e Participações Ltda.  1.250.000  1.000  25%
RARV Administração e Participações Ltda.  1.250.000  1.000  25%
WIGA Administração e Participações Ltda.  1.000.000  1.000  20%
FLAN Administração e Participações Ltda.  250.000  1.000  5%
Total  5.000.000  1.000  100%
(b) Reservas Reserva legal: é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido de 
cada exercício social, observado o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de 
lucros: é constituída mediante apropriação do saldo de lucros remanescentes após consti-
tuída a reserva legal, bem como diminuído da parcela de dividendos distribuídos.  O saldo 
das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, não poderá ultrapassar o capital social. Atingindo esse limite, a assembleia deli-
berará sobre aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou 
na distribuição de dividendos. Em 31 de dezembro de 2021, as reservas de lucros ficaram 
em R$ 4.607 (2020 - R$ 36.903). Reserva de incentivos fiscais: refere-se aos montantes 
apurados de subvenções recebidas para investimento, relativos aos benefícios fiscais de 
ICMS, que passam a ser caracterizados com subvenção para investimento, com base na Lei 
Complementar nº 160, de 07/08/2017. O saldo transferido para reserva no exercício de 2021 
é de R$ 67.855 (2020 - R$ 58.727).
(c) Dividendos
Demonstramos a movimentação dos dividendos a pagar a seguir:
  2021 2020
Saldo inicial - Dividendos a pagar  22.573 6.820
Provisão de dividendos do exercício 10.244 19.673
Pagamentos de dividendos  (11.569) (3.920)
Saldo final - Dividendos a pagar   21.248 22.573
21 Receita líquida de venda
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
  2021  2020
Receita operacional bruta     
Vendas no varejo  1.534.517   1.285.681
Vendas no atacado  17.098   14.800
Vendas - licitação  8.353   9.073
Outras vendas - sucatas   2.139   919
Total  1.562.107  1.310.473
     
Devoluções  (4.388)  (4.833) 
Impostos sobre vendas  (212.734)  (185.550) 
     
Receita operacional líquida  1.344.985  1.120.090 
22 Despesas por natureza
  2021  2020

Mercadorias (1.036.770)  (847.522)
Contratos comerciais e abatimentos 80.971 61.531
Despesa com diretoria executiva  (1.447)  (1.016) 
Despesa com pessoal  (181.490)  (142.537) 
Manutenções  (54.114)  (68.256) 
Utilidades e serviços  (23.493)  (17.402) 
Despesas com veículos  (1.962)  (1.140) 
Prestação de serviços  (9.877)  (11.319) 
Propaganda e publicidade  (12.344)  (11.404) 
Material uso e consumo (35.758) (25.570)
Limpeza e conservação (3.755) (4.004)
Despesas gerais   (5.606)   (4.546)
Impostos e taxas   (8.978)   (6.659)
Depreciação e amortização   (56.895)   (43.155)
Outras despesas  (65)   (299)
Total   (1.351.583)   (1.123.298)

Custo das mercadorias vendidas   (955.799)   (785.991)
Despesas com vendas   (247.946)   (202.125)
Despesas gerais e administrativas   (147.838)   (135.182)
Total  (1.351.583)  (1.123.298)
23 Outras receitas operacionais, líquidas 
  2021  2020
 Recuperação créditos tributários (b)  11.817  39.342
 Recuperação custos e despesas 3.891  4.597
 Subvenção para investimentos (a)  67.855  58.728
 Enxoval lojas novas  10.860  2.617
Deságio Siscred – Compra de créditos 2.153 160
 Outras receitas (despesas)  (304)  43
Perdas com créditos incobráveis (1.584) -

Total   94.688   105.487
(a) A Companhia comercializa determinados bens cuja tributação é reduzida por benefícios 
fiscais que são enquadrados como subvenção governamental. Nesse sentido a apropriação 
destas reduções em conta própria foi realizada para atendimento a regulamentação. (b) 
Em 30 de novembro de 2020, houve o trânsito em julgado da ação da Companhia que 
questionava a inclusão do ICMS na base do PIS e da COFINS, permitindo então o cálculo 
e habilitação dos créditos relativos ao período preterido de 5 anos da data de ingresso da 
demanda judicial. Além destes saldos a Companhia contabiliza nesta conta as recuperações 
de impostos decorrentes de outras despesas. 24 Resultado financeiro
  2021  2020
Despesas financeiras     
 Despesas bancárias  (1.587)  (1.138)
 Juros sobre empréstimos e financiamentos  (6.440)  (6.288)
 Taxas de cartões  (17.586)  (15.998)
 Juros sobre arrendamento mercantil (18.090) (14.748)
 Variação cambial passiva (863) (5.634)
 Variação monetária passiva (39) (2.591)
 Outras despesas  (209)  (1.295)
Total das despesas financeiras   (44.814)   (47.692)
Receitas financeiras     
 Descontos obtidos  1.726  874
 Variação cambial ativa 1.903 3.691
 Ajuste a valor presente contrato locação 233 2.320
 Correção monetária sobre tributos (a) 793 21.180
 Outras receitas  42  128
Total das receitas financeiras  4.697  28.192
     
Resultado financeiro líquido  (40.117)  (19.500)
(a) Correção pela atualização dos ganhos reconhecidos com a exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS e da COFINS (Nota 9). 25 Despesa de imposto de renda e contribuição 
social O imposto de renda sobre o resultado do exercício foi calculado da seguinte forma:

2021 2021 2020 2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 47.973 47.973 82.779 82.779 

Despesas não dedutíveis 18.772 18.772 879 879
Subvenção para investimentos (67.855) (67.855) (58.728) (58.728)
Recuperação PIS e Cofins ICMS (mand.seg.nº 
5003425-34/2020) - - (21.180) (21.180)
Juros sobre arrendamento mercantil e CPC 06 6.514 6.514 6.342 6.342
Outros exclusões (499) (499) 1.983 1.983
Lucro fiscal antes da compensação de prejuízos 4.905 4.905 12.075 12.075 

Compensação prejuízos fiscais (1.984) (1.984) - -
Lucro após compensação de prejuízos fiscais 2.921 2.921 - -
Impostos calculados 1.590 579 3.001 1.087 

26 Partes relacionadas As transações com partes relacionadas estão resumidas 
como segue:

  2021  2020
Outros créditos - ativo não circulante     
Mútuo - Sociedade Interligada/Acionista (a)    

West Capital Administração de Bens Ltda.  15.330  13.980 
Rubimar João Beal  6.230  3.230 

  21.560   17.210
 Dividendos a pagar (c)    
Acionistas     

CCL Administração e Participações Ltda.  4.706   1.305
PPV Administração e Participações Ltda.  4.310  2.164
RARV Administração e Participações Ltda.   8.800   2.990
WIGA Administração e Participações Ltda.   2.212   1.038
FLAN Administração e Participações Ltda.   1.220   646

21.248 8.143
Dividendos propostos
CCL Administração e Participações Ltda.  - 3.608
PPV Administração e Participações Ltda. - 3.608
RARV Administração e Participações Ltda.  - 3.608
WIGA Administração e Participações Ltda.  - 2.885
FLAN Administração e Participações Ltda. - 721

Total dividendos a pagar 21.248 22.573

 Mútuo - Acionistas  (b)    
CCL Administração e Participações Ltda.   4.500  4.500
PPV Administração e Participações Ltda.   4.500  4.500
RARV Administração e Participações Ltda.   4.300  4.300
WIGA Administração e Participações Ltda.   3.390  3.390
FLAN Administração e Participações Ltda.   860  860

Total   17.550  17.550

Passivo de arrendamento
Circulante
West Capital Administração de Bens Ltda. (d) 27.275 13.006

Não circulante
West Capital Administração de Bens Ltda. (d) 273.060 205.479

300.335 218.485
Despesas     
Juros sobre arrendamento     

West Capital Administração de Bens Ltda.  (d) 11.696  10.380
Total  11.696  10.380
(a) Os empréstimos para sociedade interligada totalizavam no final do exercício de 2021, R$ 
21.560 (2020 - R$ 17.210) com vencimento em 2025, parte desses contratos são atualizados 
pela Selic e parte por um indexador fixo de 0,7% ao mês. (b) O contrato de empréstimo 
entre a Companhia e os Acionistas (pessoa jurídica), totalizou R$ 17.550 registrado pelo 
valor original, com vencimento entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos e corrigido pela Selic. (c) 
Refere-se ao lucro a distribuir aos acionistas. (d) Refere-se aos contratos de arrendamento 
e os juros sobre contratos de arrendamento com partes relacionadas. Remuneração do 
pessoal-chave da administração:

2021 2020
Honorários da Diretoria (1.016) (657) 

 Total (1.016) (657) 
27 Seguros (não auditado) A Companhia mantém cobertura de seguros em montante consi-
derado suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou res-
ponsabilidades. As premissas de riscos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria de revisão das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram revisadas 
pelos nossos auditores independentes.  As coberturas de seguros contra riscos operacionais 
contratadas têm vigência de 27 de novembro de 2021 a 27 de novembro de 2022, com valor 
máximo de cobertura de R$ 445.000, para danos materiais e responsabilidade civil. 

Ramos Importâncias 
Seguradas 2021

Importâncias 
Seguradas 2020

Incêndio e avarias de bens do imobilizado e 
dos estoques 445.000 417.000
* * *
DIRETORIA CONTROLADORIA
CARLOS BEAL - Diretor NELSON HENRIQUE PEREIRA
RUBIMAR JOÃO BEAL - Diretor Gerente da Contabilidade
PAULO BEAL - Diretor  CO-CRC-PR 026117/O-3
WILSOM BEAL - Diretor  MICHEL VITOR ALVES LOPES -
FLAVIO BEAL - Diretor  Contador- CRC 1-PR-049579/O-9
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IRAPUERA ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A.
CNPJ – 76.111.954/0001-33

ATA DA 9° (OITAVA) ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos treze dias do mês de junho de 2022, às 08h00min (oito) horas, 
na sede social sito a Rua Presidente Faria 248 – 2° Andar, conjunto 
21, nesta Capital, reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária, 
os acionistas da IRAPUERA ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A., 
representando a totalidade do capital social, ou seja, 100% (cem 
por cento), conforme assinaturas apostas no livro de presença de 
acionistas. Na forma estatutária, assumiu a presidência dos trabalhos o 
Sr. Monir Raad - Diretor Presidente e convidou a mim Rafael Raad para 
secretariar os trabalhos. Constituída assim a mesa, o Senhor Presidente 
declarou instalada a presente Assembléia, a qual fora regularmente 
convocada por carta e a pedido do Senhor Presidente é lida na íntegra e 
que tem o seguinte teor: IRAPUERA ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A. 
Curitiba, 13 de junho de 2022. Prezados Senhores: REF: ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA. São convidados os senhores acionistas 
de IRAPUERA ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A., para se reunirem 
em Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se na sede social, na 
Rua Presidente Faria n.º 248 – 2° Andar – conjunto 21, nesta cidade 
de Curitiba, às 08h00min (oito) horas do dia 13 de junho de 2022, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I) Em ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: a) Eleição da Diretoria, b) Outros assuntos de 
interesse social. Antecipadamente agradecidos pela vossa presença 
firmamo-nos atenciosamente. (a) Monir Raad. Disse a seguir o Senhor 
Presidente que foi proposta a eleição dos atuais Diretores, deixando livre 
a palavra para discussão e em seguida votação. Discutido o assunto 
os presentes decidiram por unanimidade destituir o Sr. Monir Raad 
do Cargo de Diretor Presidente passando a ser Diretor Administrativo 
e eleger o Diretor Alexandre Octavio Raad para o cargo de Diretor 
Presidente, facultado que todo e qualquer ato administrativo relativo 
aos interesses da IRAPUERA sejam assinados em conjunto entre 
os 04(quatro) Diretores, não sendo autorizada a venda de qualquer 
Patrimônio, aumento de capital para Sócios, tomar empréstimos, 
dar como garantia e/ou alienar bens e direitos, sem prévia e legal 
autorização de todos os 04(quatro) Diretores da Irapuera, em conjunto 
e, tal mandato fica alterado para o período de 13 de junho de 2022 a 
31 de dezembro de 2024, retifica-se a Diretoria a seguir:: Para Diretor-
Presidente Sr. ALEXANDRE OCTAVIO RAAD, brasileiro, solteiro, 
maior, Advogado, residente e domiciliado na Rua Hermes Fontes, no. 
405, portador da Cédula de Identidade Civil RG. no. 4.597.656-4 e 
CPF 020.252.289-02, para Diretor Administrativo, Sr. RAFAEL RAAD, 
brasileiro, casado, maior, universitário, residente e domiciliado na Rua 
Hermes Fontes, no. 405, Curitiba-PR, portador da Cédula de Identidade 
Civil no. RG-4.597.572-0-PR e CPF 023.319.059-75. Para Diretores 
sem designação especial, Sr. MARIA SUZANA RAAD MORI RIBEIRO 
DOS SANTOS, brasileira, casada, Administradora de Empresas, 
residente e domiciliada em Curitiba-PR na Rua Desembargador Motta, 
no. 2062, apto 03, Bloco B, portadora da Cédula de Identidade Civil no. 
4.597.600-9 e CPF 021.005.589-86 e JÚLIO CÉSAR RAAD, brasileiro, 
solteiro, maior, estudante, residente e domiciliado em Curitiba-PR, na 
Rua Hermes Fontes, no. 405, portador da Cédula de Identidade Civil-
RG no. 4.598.780-9 PR e CPF 030.162.019-92.Finalmente, franqueada 
a palavra para outros assuntos de interesse social e não havendo quem 
se manifestasse o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente Ata. Reaberta a sessão, foi a 
Ata lida e achada conforme, aprovada por unanimidade, sendo a seguir 
assinada (o) Monir Raad, Rafael Raad, Alexandre Octavio Raad, Maria 
Suzana Raad Mori Ribeiro dos Santos e Júlio Cesar Raad.
O presente é cópia fiel da Ata lavrada às folhas 30 verso e 31, do livro 
de Atas das Assembléias Gerais n.º 1, registrado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná sob n.º 4.248 em 14 de abril de 1.992.

Curitiba, 13 de junho de 2022.

MONIR RAAD 
Diretor Presidente

CR Almeida S/A - Engenharia e Construções
CNPJ/ME nº 33.317.249/0001-84 - NIRE nº41300004226

Ata da 231ª Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de Maio de 2022
Local, Data e Hora: Aos 02 dias do mês de maio de 2022, às 11:00 horas, na sede social da CR 
ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, na Rua General Mario Tourinho, nº 1733 - 9º 
andar, Sala 902, edifício MAI Work - bairro Campina do Siqueira - CEP 80740-000, na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná (“Companhia”) Composição da Mesa: Assumiu a presidência da mesa 
o Sr. Marco Aurélio da Silva, que convidou a mim, Priscila Antoniazzi Calomeno, para secretariá-lo.  
Quórum de Instalação: Acionistas representando 99,99% do capital social, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Publicações Legais: Edital de convocação: a) 
Jornal do Estado (Bem Paraná - Edição Digital), dias 09, 10 e 13 de junho de 2022, páginas 01, 01 
e 04, respectivamente; b) Jornal do Estado (Bem Paraná - Edição Impressa), dias 09, 10 e 13 de 
junho de 2022, páginas 13, 11 e 16, respectivamente. Ordem do Dia: a) redução de capital por 
excesso, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A, com consequente alteração do artigo 5º do Es-
tatuto Social da Companhia; b) consolidação do estatuto social da companhia. Discussões e Deli-
berações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, foi aprovado, por 
unanimidade de votos, (a) Aprovar a redução proporcional do capital social da Companhia, no 
montante total de R$ 239.202.888,49 (duzentos e trinta e nova milhões, duzentos e dois mil, oito-
centos e oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos) nos termos do artigo 173 da Lei das S.A, 
de modo que o capital social da Companhia passa de R$ 403.888.281,82 (quatrocentos e três mi-
lhões, oitocentos e oitenta e oito mil, duzentos e oitenta e um reais e oitenta e dois centavos), para 
R$ 164.685.393,33 (cento e sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, trezentos 
e noventa e três reais e trinta e três centavos) (“Redução de Capital”), mediante a restituição de 
capital às acionistas da Companhia, e sem cancelamento de ações representativas do capital so-
cial da Companhia, mantendo-se, portanto, inalterado o número de ações e o percentual de parti-
cipação das acionistas no capital social da Companhia. (a.1) Aprovar que a eficácia e a completa 
implementação da Redução de Capital e consequente restituição de parte do capital social à acio-
nista ficam condicionadas ao cumprimento das seguintes condições: (i) publicação da presente ata 
antes do seu respectivo registro perante a Junta Comercial do Estado do Paraná; (ii) decurso do 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apre-
sentada pelos credores quirografários, nos termos do §1°, do artigo 174, da Lei das S.A., oposição 
à Redução de Capital ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito 
judicial. (a.2) Os valores decorrentes da Redução de Capital serão distribuídos para as acionistas 
da seguinte forma: i) O valor de R$ 239.202.861,15 (duzentos e trinta e nova milhões, duzentos e 
dois mil, oitocentos e sessenta e um reais e quinze centavos) será compensado com a dívida da 
acionista Participare Administração e Participações Ltda. perante a Companhia no mesmo valor, 
conforme devidamente indicado no balanço patrimonial da Companhia levantado em 30 de abril de 
2022; ii) transferência aos minoritários do valor total em dinheiro de R$ 27,34 (vinte sete reais e 
trinta e quatro centavos), conforme tabela abaixo:

Acionista Ações % Valor Devolução
Denise Beltrão de Almeida Cassou 2 0,0000057% R$ 13,67
Cesar Beltrão de Almeida 1 0,0000029% R$ 6,83
Marcelo Beltrão de Almeida 1 0,0000029% R$ 6,83
Total 4

(a.2.1) A Companhia observará o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no artigo 174, da Lei das 
S.A., para oposição de credores para que a redução se torne efetiva, sendo que a data de início 
para exercício deste direito pelos credores será a publicação da presente ata desta Assembleia nos 
jornais utilizados pela Companhia. (a.3) Caso a Redução de Capital não seja impugnada pelos 
credores no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação da presente ata, o caput do artigo 
quinto do estatuto social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 5 - 
O capital da companhia é de R$ 164.685.393,33 (cento e sessenta e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e cinco mil, trezentos e noventa e três reais e trinta e três centavos), representado por 
35.000.004 (trinta e cinco milhões e quatro) ações, sendo 35.000.001 (trinta e cinco milhões e uma) 
ações ordinárias nominativas e 3 (três) ações preferenciais, todas sem valor nominal.” (a.4) Autori-
zar a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para a implementação 
das deliberações acima, inclusive realizando os registros e publicações necessários para tanto. 
(b) Consolidar o Estatuto Social da companhia, o qual passa a vigorar de acordo com o disposto no 
Anexo I à presente ata.  Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém desejasse 
fazer uso da palavra, a Assembleia Geral foi suspensa para a lavratura da presente ata que, lida 
após reaberta a sessão, foi aprovada e assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas.  Ce-
sar Beltrão de Almeida - Presidente; Priscila Antoniazzi Calomeno - Secretária. Participare 
Administração e Participações Ltda. Vinicius Zózimo Cagliari e Nelson Moraes; Denise Beltrão 
de Almeida Cassou; Cesar Beltrão de Almeida.
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